
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 324.885 - SP (2015/0122537-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA GALVAO TOURINHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OSVALDO GASOTTO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. ABSOLVIÇÃO IMPRÓPRIA. INIMPUTABILIDADE. 
MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE VAGA EM 
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. ENCARCERAMENTO EM PRESÍDIO 
COMUM. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não 
admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente. 

2. Esta Corte Superior tem posicionamento pacífico no 
sentido de ser inadmissível a segregação de inimputável submetido à 
medida de segurança de internação em estabelecimento prisional 
comum, enquanto aguarda o surgimento de vaga em Hospital de Custódia 
e Tratamento Psiquiátrico. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para determinar a imediata transferência do paciente para Hospital 
Psiquiátrico ou, na ausência de vaga, que o mesmo seja incluído em 
tratamento ambulatorial, até o surgimento da respectiva vaga. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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HABEAS CORPUS Nº 324.885 - SP (2015/0122537-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA GALVAO TOURINHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OSVALDO GASOTTO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de OSVALDO GASOTTO contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que Osvaldo foi absolvido impropriamente em 

primeiro grau, tendo sido determinado a sua internação em hospital de custódia e 

tratamento psiquiátrico. 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus originário perante o Tribunal 

a quo. Contudo, a ordem foi denegada, sob o fundamento do paciente ser carecedor de 

uma das condições da ação, pois deveria, “primeiramente, buscar a satisfação do seu 

interesse na esfera administrativa, visto ser a competente para tanto, e somente após 

indeferimento do seu pedido, buscar o reconhecimento de eventual direito perante o 

Poder Judiciário” (fl. 74).

No presente writ, a Defensoria Pública alega que uma vez determinado o 

encaminhamento do paciente ao Hospital Psiquiátrico, configura constrangimento ilegal 

sua manutenção em estabelecimento inadequado e sem tratamento. Aponta violação à 

coisa julgada, ao princípio da individualização das penas e ao princípio da legalidade.

Pleiteia, em liminar, a expedição de alvará de soltura e intimação do 

paciente para cumprir a medida de segurança em tratamento ambulatorial. No mérito, 

requer que o paciente aguarde vaga em meio aberto, cumprindo a medida de 

tratamento ambulatorial. 

Indeferida a medida de urgência e prestadas as informações solicitadas, o 

Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem, de ofício:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. MEDIDA DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE VAGA EM 
HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. CUMPRIMENTO EM ALA ESPECIAL DE 
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PENITENCIÁRIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PREVISTAS NA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS E NA LEI 
n° 10.216/01. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT, MAS PELA 
CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO (fl. 129).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.885 - SP (2015/0122537-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal - STF, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante 

ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente. 

Conforme relatado, o paciente foi absolvido impropriamente, em primeiro 

grau, tendo sido aplicada medida de segurança de internação em Hospital de Custódia 

e Tratamento Psiquiátrico. Contudo, a inicial noticia que ele se encontra recolhido no 

Presídio de Franco da Rocha/SP desde 3/6/2011, o que foi corroborado pelo Juízo da 

Vara de Execuções Penais, não obstante o constrangimento ilegal já tenha sido levado 

ao conhecimento do Tribunal a quo (fls. 70/74 e 120/121).

Quanto ao tema, esta Corte Superior tem posicionamento pacífico no 

sentido de ser inadmissível a segregação de inimputável submetido à medida de 

segurança de internação em estabelecimento prisional comum, enquanto aguarda o 

surgimento de vaga em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico.

Nesse sentido, trago à colação precedentes de ambas as Turmas que 

julgam matéria penal:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS. INIMPUTÁVEL. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA 
DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. IMPOSSIBILIDADE DA 
SEGREGAÇÃO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL COMUM. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE 
OFÍCIO. LIMINAR CONFIRMADA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício.

2. Consoante entendimento do STJ é indevida a 
segregação de inimputável submetido à medida de segurança de 
internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico em 
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estabelecimento prisional comum, mesmo nas hipóteses de 
ausência de vaga nas circunstâncias adequadas (precedentes.) 

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, confirmando-se a liminar anteriormente deferida, determinando a 
imediata transferência do recorrente para hospital de custódia e 
tratamento psiquiátrico ou, na falta de vaga, permitir que ele aguarde o 
surgimento de vaga em regime de tratamento ambulatorial (HC 
289.532/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
17/12/2015).

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
INIMPUTÁVEL. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO 
PSIQUIÁTRICO. SEGREGAÇÃO EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL COMUM. IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante entendimento desta Corte, é indevida a 
segregação de inimputável submetido à medida de segurança de 
internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico em 
estabelecimento prisional comum, mesmo nas hipóteses de 
ausência de vaga nas circunstâncias adequadas.

2. Recurso ordinário provido para determinar a imediata 
transferência do recorrente para hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico ou, na falta de vaga, permitir que ele aguarde o surgimento 
desta em regime de tratamento ambulatorial (RHC 51.542/MG, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 11/09/2015).

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA IMPRÓPRIA. 
INTERNAÇÃO. ESTABELECIMENTO ADEQUADO. AUSÊNCIA DE 
VAGA. INCLUSÃO DA RECORRENTE EM PENITENCIÁRIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.

1. Viola o princípio da individualização da pena, cujo 
espectro de incidência é ampliado, teleologicamente, para englobar a 
medida de segurança, a segregação, em penitenciária feminina, de 
semi-imputável que aguarda vaga em hospital de custódia para 
receber tratamento em regime de internação.

2. Recurso ordinário provido a fim de determinar a imediata 
inclusão da recorrente em hospital de custódia, ou em tratamento 
ambulatorial, até que surja vaga para a internação (RHC 45.122/DF, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 16/03/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INIMPUTÁVEL. SUBMISSÃO À MEDIDA DE SEGURANÇA DE 
INTERNAÇÃO. AUSÊNCIA DE VAGA EM HOSPITAL PSIQUIÁTRICO. 
ENCARCERAMENTO EM PRESÍDIO COMUM. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.

- Evidenciado que o Tribunal de origem não apreciou o 
mérito da questão posta nos autos, não compete a esta Corte Superior 
sua análise, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

- Configura constrangimento ilegal a segregação de 
inimputável submetido à medida de segurança de internação em 
estabelecimento prisional comum, enquanto aguarda o surgimento 
de vaga em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 
Precedentes desta Corte.

Recurso ordinário não conhecido. Ordem de habeas corpus 
concedida de ofício, determinando a imediata transferência do recorrente 
para Hospital Psiquiátrico ou, na ausência de vaga, que o mesmo seja 
incluído em tratamento ambulatorial até o surgimento da respectiva vaga 
(RHC 49.922/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
12/03/2015).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus, 

concedendo-se a ordem de ofício para determinar a imediata transferência do paciente 

para Hospital Psiquiátrico ou, na ausência de vaga, que o mesmo seja incluído em 

tratamento ambulatorial, até o surgimento da respectiva vaga.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0122537-2 HC 324.885 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1069450  21456332320148260000

EM MESA JULGADO: 04/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA GALVAO TOURINHO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OSVALDO GASOTTO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Medidas de Segurança - Tratamento 
Ambulatorial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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